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A Assembleia da República (AR) 

autorizou o Governo a estabelecer o 

regime jurídico dos bens imóveis do 

domínio público do Estado, das 

Regiões Autónomas e das 

Autarquias Locais. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

O futuro regime jurídico dos bens imóveis do domínio público 

Pela Lei n.º 10/2007, de 6 de Março, a AR autorizou o Governo a 
estabelecer o regime jurídico dos bens imóveis do domínio público do 
Estado, das Regiões Autónomas e das Autarquias Locais. De acordo com 
o sentido a extensão da autorização, este regime deverá definir: 

(a) A atribuição da titularidade dos imóveis do domínio público ao Estado, 
Regiões Autónomas e autarquias locais, e o exercício dos poderes 
respectivos; 

(b) A inalienabilidade, a imprescritibilidade e a impenhorabilidade dos bens 
do domínio público como princípio geral, e o exercício do dever de 
autotutela pela Administração, face aos particulares que adoptem 
comportamentos abusivos, bem como a possibilidade de utilização dos 
imóveis pela Administração, através de reserva dominial por motivos de 
interesse público; 

(c) A fruição dos imóveis do domínio público por particulares, através do 
uso comum ordinário, tendencialmente gratuito, salvo nos casos em que o 
aproveitamento seja divisível e proporcione vantagem especial, e do uso 
comum extraordinário e de utilizações privativas, conferidas por licença ou 
concessão; 

(d) A sujeição da utilização privativa de bens do domínio público, com 
poderes exclusivos de fruição, durante períodos determinados e mediante 
o pagamento de taxas, e a impossibilidade de prorrogação do prazo da 
concessão de utilização privativa ou de exploração, salvo estipulação 
devidamente fundamentada em contrário; 

(e) A necessidade de a entidade concedente da utilização privativa 
autorizar expressamente a realização de actos de transmissão entre vivos 
e de garantia real, de arresto, de penhora ou qualquer providência 
semelhante sobre o direito resultante da concessão, sob pena de nulidade; 

(f) O dever de o concessionário repor os bens do domínio público 
concessionados na situação em que se encontravam à data do início da 
concessão e a possibilidade de o concessionário perder a favor do 
concedente os bens cuja desmontagem ou separação implique uma 
deterioração desproporcionada do imóvel desocupado e, bem assim, 
direito do concessionário a uma indemnização em caso de extinção da 
concessão antes do decurso do prazo por facto que não lhe seja imputável; 

(g) A transferência para particulares, através de concessão, dos poderes 
de gestão e exploração dos imóveis do domínio público, designadamente 
os de autorização comum ordinária e de concessão de utilização privativa. 

Deverá ainda prever-se a elaboração e a actualização periódica de um 
inventário dos bens imóveis do domínio público pelas entidades que os 
administram. 

A autorização concedida tem a duração de 90 dias, pelo que, 
previsivelmente, até ao final do ano o novo regime estará já em vigor. 
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